                     ANEXOS
	ANEXO I
OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
	N.º E TIPO DE PARCERIA
     

	Ofício nº       
                              ,       de       de      .
Prezado Senhor,

Encaminho à V. Sª., documentação da prestação de contas       (parcial/final), composta dos anexos       ,       ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      ,      , referentes ao Termo de _______ entre a Prefeitura Municipal de             (CNPJ) e o(a)       (Organização da Sociedade Civil)       (CNPJ) .

Coloco-me a disposição de V. Sª. para quaisquer informações adicionais.

Atenciosamente,
[image: image1.png]




Ilmo. Sr.

Tel. (   )       Nome contato:       Endereço:       Email:      



Instruções para Preechimento
ANEXO I
1 – Número ofício da entidade 
2 – Data
3 - Final ou parcial
4 – Números dos anexos que irão compor a prestação de contas
5 – Nome da Prefeitura
6 – CNPJ
7 – Nome da entidade parceira
8 – CNPJ
9 – Assinatura do Responsável pela entidade
10 – Nome do destinatário
11 – Dados da entidade parceira
	ANEXO II
 RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO


	Entidade:      
Termo de Parceria nº      


	I - OBJETO DA PARCERIA

Constituiu objeto da Parceria nº XXX/XXX a “XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX” conforme Cláusula Primeira do Instrumento de Parceria firmado entre as partes.
Para atingir o objeto pactuado, responsabilizamo-nos por cumprir fielmente o Plano de Trabalho aprovado que contemplou as seguintes ações
:
DETALHAMENTO DAS AÇÕES PACTUADAS INICIALMENTE
AÇÕES
CONCEDENTE
PROPONENTE
VALOR TOTAL
XXXXXXXXXXXXXXX
R$ XXX
R$ XXX
R$ XXX
TOTAL
R$ XXX
R$ XXX
R$ XXX

Apesar do exposto em XX/XX/XX, solicitamos junto ao Sistema de Acompanhamento de Parcerias por meio do Ofício xxxx os seguintes pleitos durante a execução da Parceria:
1. XXXXXXXXXXXX
2. XXXXXXXXXXXX
3. XXXXXXXXXXXX

O pleito supracitado foi analisado e (in)deferido, passando o Plano de Aplicação Detalhado a contemplar as seguintes ações/recursos utilizados:

DETALHAMENTO DAS ALTERAÇÕES REALIZADAS
AÇÕES
CONCEDENTE
PROPONENTE
VALOR TOTAL
XXXXXXXXXXXXXXX
R$ XXX
R$ XXX
R$ XXX
TOTAL
R$ XXX
R$ XXX
R$ XXX
Ou

Por meio do Ofício nº XX/XX, datado de XX/XX/XX, solicitamos a rescisão da Parceria, apresentando para tanto a seguintes justificativas:
1. XXXXXXXXXXXX
2. XXXXXXXXXXXX
3. XXXXXXXXXXXX


	II - VIGÊNCIA

Informamos que a presente parceria teve sua vigência inicial estabelecida pelo período de XX meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, de XX a XXX.
Todavia, considerando que foi verificado o atraso no repasse dos recursos no total de XX dias, a concedente deliberou pela prorrogação “de ofício” da vigência da Parceria, com dilação de prazo até XX/XX/XX. (Excluir somente quando não se aplicar)
Ressalta-se que não houve ou houve o respectivo ajuste no CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO visando estabelecer a consonância com o que havia sido pactuado inicialmente no Plano de Trabalho.
Apesar da prorrogação supracitada, percebemos a necessidade de uma nova prorrogação de vigência com vistas ao cumprimento integral do objeto pactuado. 
Para tanto encaminhamos os Ofícios datados de XX/XX/XX solicitando a dilação da vigência da aludida Parceria até XX/XX/XX e dentro do prazo disposto pela legislação vigente. O pleito foi analisado e (in)deferido, dilatando a vigência até XX/XX/XX. (Excluir somente quando não se aplicar)
Ou
Percebemos a necessidade de uma prorrogação de vigência com vista ao cumprimento integral do objeto pactuado, para tanto encaminhamos o Ofício nº datado de XX/XX/XX, solicitando a dilação da vigência do aludida Parceria até XX/XX/XX. O pleito foi analisado e (in)deferido, dilatando a vigência até XX/XX/XX. (Excluir somente quando não se aplicar)


	III - PERÍODO DE EXECUÇÃO/ATENDIMENTO EFETIVO

Quanto ao período de desenvolvimento das atividades, informamos que foram executados conforme tabela abaixo:
INÍCIO DAS
ATIVIDADES
TÉRMINO DAS ATIVIDADES
PARALISAÇÕES/SUSPENSÕES DE ATENDIMENTO
X/X/X
X/X/X
DE X/X/X a X/X/X Ou Não houve
(Excluir somente quando não se aplicar) As paralisações ocorridas se deram em decorrência de:
1. XXXXXXXXXXXX
2. XXXXXXXXXXXX
3. XXXXXXXXXXXX


	IV - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES
(Informar detalhando as ações)


	V - RESULTADOS ALCANÇADOS
(excluir esta orientação após o seu preenchimento) Faz-se necessária a apresentação dos resultados obtidos com o desenvolvimento do projeto, tendo por referência a finalidade definida em sua proposta inicial e a execução do objeto da Parceria, considerando os tópicos acima avaliados, assim como as sugestões e problemas ocorridos, que podem ter demandado correção de rumos e/ou adoção de procedimentos específicos.


	VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS

(excluir esta orientação após o seu preenchimento) Apresentar neste campo as considerações finais deste Relatório de Execução do Objeto que se fizerem necessárias, tais como justificativas, esclarecimentos e informações complementares.


	VII - AUTENTICAÇÃO

Atesto a veracidade de todas as informações/documentos apresentados, e me coloco à disposição para qualquer complementação de dados, caso seja solicitada.
       





       Data



    Assinatura do Dirigente da Entidade


	ANEXO III
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FÍSICO / FINANCEIRO (Em R$)

	 ENTIDADE:      
             
	CNPJ:      

	TERMO DE PARCERIA N.º       
Período:      

	Parcial - N.º      
Final:      

	FÍSICO
	Descrição
	Unidade
	nO PERÍODO
	ATÉ O PERÍODO

	Meta
	Fase
	
	
	Programada
	Executada
	Programada
	Executada

	     
	     
	
	     
	     
	     
	     
	

	TOTAL
	     
	
	
	
	

	FINANCEIRO - Realizado no Período
	Realizado até o Período

	Meta 
	Fase
	Concedente
	Executor /
Entidade
	Outros
	Total
	Concedente
	Executor /
Entidade
	Outros
	Total

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	TOTAL
	     
	
	
	
	
	
	
	



	              Nome / Assinatura do Responsável pelo preenchimento                                         CPF
  


	ANEXO IV
RELAÇÃO DE PAGAMENTOS
	Nº Termo de Parceria


	Entidade:
CNPJ:

	Prestação de Contas
Parcial - nº
Final

	Nº de ordem
	Meta
	Etapa/
Fase
	Credor
	
	Comprovante de Despesa
	Nº transf eletronica
	Valor

	
	
	
	
	CNPJ/CPF
	Especie
	N°
	Data
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	

	Assinaturas
Local e data ___ , de _________de _______
___________________________________________                    ________________________________
Nome/assinatura do responsável pelo preenchimento                      Nome/assinatura do titular da entidade



	ANEXO V
EXECUÇÃO DA RECEITA E DESPESA
	N.º DO TERMO DE PARCERIA:      

	ENTIDADE:      
CNPJ:              

	RECEITA
	Valor
	DESPESA
	Valor em R$

	Recursos Recebidos
Rendimentos de Aplicação Financeira
Recursos Próprios - Contrapartida (se houver)

	     
     
     
	Despesas realizadas, conforme relação de pagamentos (Anexo ___)

	     
     


	
	
	Saldo (recolhido / a recolher)

	

	TOTAL
	     
	TOTAL
	     

	Assinaturas
Local e data ____, de ________de _______
_____________________________________________
Nome assinatura CPF e CRC do contador da Entidade
___________________________________________                    ________________________________
Nome/assinatura do responsável pelo preenchimento                      Nome/assinatura do titular da entidade



INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO
1 – Número do termo de parceria
2 – Nome da entidade
3 – Nº DO CNPJ
4 -  Valor recebido
5 – Valor de Aplicação Financeira
6 – Valor da Contrapartida
7 – Total Geral
8 – Total da Despesa por Natureza
9 – Saldo 
10 – Total Geral
11 – Local e data
	ANEXO VI
CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
	N.º do Termo de Parceria
     
	Prestação de Contas
Parcial - N.º      
Final

	ENTIDADE:      

	CNPJ:      

	MOVIMENTAÇÃO
Nome do Banco:       

	N. º do Banco:      
	N.º/Nome - Agência:      
	N. º da Conta:      

	
	VALOR EM R$

	Saldo conforme extrato bancário em   /  /    
	     

	Menos depósito não contabilizado:
	     

	Mais depósito não acusado pelo banco:
	     

	Menos documentos não compensados conforme relação abaixo:
	     

	Saldo conciliado conforme controle da Entidade:
	     

	 RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NÃO COMPENSADOS 

	Cheque /Outros
	Data Emissão
	Favorecidos
	Valor em R$

	
	
	
	

	TOTAL
	

	Assinaturas
Local e data ____, de __________de _______
___________________________________________                    ________________________________
Nome/assinatura do responsável pelo preenchimento                      Nome/assinatura do titular da entidade


	NOTA: ANEXAR EXTRATOS BANCÁRIOS NO PERÍODO ABRANGIDO PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS.


INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO
1 – Número do Termo de Parceria e ano
2 – Citar o número da parcela se for parcial ou final
3 – Nome da Entidade
4 – CNPJ
5 – Número do Banco
6 – Número e nome da agência
7 – Número da conta
8 – Saldo do dia(que consta o último lançamento)
9 – Saldo que consta no extrato bancário
10 – Menos depósito não contabilizado
11 – Mais depósito não acusado pelo banco
12 – Menos cheque/Ordem de pagamento não compensado pelo banco
13 – Saldo final incluindo os itens acima
14 – Relacionar os cheques/ordem de pagamento não compensados
15 – Data da emissão
16 – Nome do favorecido
17 – Valor pago
	ANEXO VII
TERMO DE COMPROMISSO


	Eu,________________________________________________________________, portador da ______ (documento) nº________, residente na_______________________da cidade______________________no estado_____________, declaro que a entidade manterá em seu arquivo, durante o prazo de ___ (____), contado do dia útil subsequente ao prazo final para prestar contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas relativa ao Termo de Parceria nº ________ objeto _______________ .
No caso de desligamento da Entidade antes de decorrido o prazo acima,  responsabilizo-me a repassar aos meus sucessores a obrigatoriedade pela guarda dos documentos.
   _________, ___ de ________ de ______ 
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​   _________________________________
   Assinatura do responsável pela Entidade



ANEXO VIII
PROCEDIMENTOS DE COMPRAS, CONTRATAÇÕES, SERVIÇOS, LOCAÇÕES E OBRAS PARA EXECUÇÃO DE PARCEIRAS FIRMADAS ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL.
Art. 1º - As compras de bens, as contratações de serviços, locações e realização de obras, para execução das parcerias celebradas pelas OSC - Organizações da Sociedade Civil com a Administração Pública, reger-se-ão pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade.
Art. 2º - A contratação de serviços, as aquisições, a venda e a locação de bens e a realização de obras efetuar-se-ão mediante seleção da melhor proposta, avaliando-se o preço, a qualidade, a técnica, o prazo de fornecimento ou de conclusão do serviço e as condições de pagamento, dentre outros critérios definidos pela OSC, que garantam a melhor utilização dos recursos para o alcance dos objetivos da parceria.
Art. 3º - Para os fins desta Lei, constituem-se as seguintes modalidades de compras, obras, serviços e locações: 
I. Compras, obras, serviços e locações de valor inferior: são compras e serviços de valor até R$1000,00 (mil reais), que serão realizados mediante pesquisa simples de preços no mercado envolvendo, no mínimo, 03 (três) cotações com fornecedores, feita por telefone, internet, fax ou qualquer outro meio de apuração de preços.
II. Compras, obras, serviços e locações de valor médio: são compras e serviços de valor superior a R$1.000,00 (mil reais) e de até R$10.000,00 (dez mil reais), inclusive, que serão realizados mediante coleta de no mínimo 03 (três) propostas de diferentes fornecedores.
III. Compras, obras, serviços e locações de valor superior: são compras e serviços de valor acima de R$100.000,00 (cem mil reais), que serão realizados mediante publicação de ato convocatório no site da Organização da Sociedade Civil, com a participação de no mínimo 03 (três) propostas de diferentes fornecedores.
§1º - Qualquer que seja a modalidade adotada no processo seletivo, não será admitido o uso de critério ou condição que possa frustrar o seu caráter competitivo.
§2º - As cotações de preços obtidas nos moldes do inciso I do caput poderão ser listadas em simples formulário, contendo informações quanto ao fornecedor e às condições comerciais por eles apresentadas.
§3º - As propostas previstas nos incisos II e III do caput serão apresentadas pelos fornecedores por escrito, preferencialmente em papel timbrado, sendo admitido o envio por e-mail ou fax.
§4º - O ato convocatório a que se refere o inciso III do caput deverá ser publicado com antecedência mínima de 03 (três) dias da data estipulada como limite para recebimento das propostas, e conterá a descrição detalhada do objeto de aquisição ou contratação e as demais informações relevantes para o processo de compras, obras, contratação de serviços e locações. 
§5º - Para as compras, obras, serviços e locações indicados no inciso III do caput serão exigidas, sem prejuízo dos demais documentos eventualmente solicitados pela Organização da Sociedade Civil, Certidões Negativas de Débito nos âmbitos Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista, Previdenciário e perante o FGTS.
§6º - Dependendo do tipo, do porte e/ou da característica do bem a ser adquirido,  ou dos serviços a serem contratados, o ato convocatório poderá ser acompanhado de projeto e memorial descritivo, bem como das necessidades técnicas a serem atendidas pelo fornecedor como, por exemplo, horário de funcionamento, recursos humanos envolvidos, materiais a serem empregados e consumidos, entre outros. 
§7º - No caso de compras ou contratações que impliquem em mais de um desembolso, será levado em consideração o valor total da despesa da mesma natureza e/ou que possam ser fornecidas por um mesmo fornecedor, prevista no Plano de Trabalho, para fins de enquadramento nos incisos previstos no caput.
Art. 4º - Fica dispensado o procedimento formal de realização de pesquisa de preços previsto nos incisos do caput do art. 3º, para as seguintes modalidades de compras e contratações: 
I. Compra e despesa de pequeno valor, assim considerada a aquisição de materiais de consumo inexistentes no estoque ou outras despesas devidamente justificadas, cujo valor total não ultrapasse a R$ 500,00 (quinhentos) reais;
II. Na aquisição de materiais, equipamentos ou serviços diretamente de produtor, fornecedor ou representante comercial exclusivo;
III. Em operação envolvendo concessionária de serviços públicos, cujo objeto do contrato seja pertinente ao da concessão;
IV. Em operação envolvendo empresas públicas, entidades paraestatais, entidades sem fins lucrativos na área de pesquisa científica e tecnológica, organizações sociais, universidades ou centros de pesquisa públicos nacionais;
V. Na aquisição de obras e acervos artísticos, contratação de serviços artísticos, bem como contratação de curadoria artística;
VI. Em complementação a serviços e aquisição de materiais, componentes e/ou equipamentos para substituição ou ampliação, relativamente a contratos anteriores firmados pela Organização;
VII. Em caráter de emergência, quando caracterizada a urgência de atendimento de situação que possa comprometer a segurança de pessoas, serviços ou equipamentos;
VIII. Quando, em razão da natureza do objeto, não houver pluralidade de opções.
Art. 5º - A seleção dos fornecedores de bens e serviços será criteriosa, levando-se em consideração a idoneidade, a qualidade dos materiais ou dos serviços oferecidos, os preços, assim como a garantia de entrega, a facilidade de manutenção, a facilidade de reposição e a disponibilidade de atendimento em casos de urgência, quando necessário.
§1º - Poderá ser dada preferência de escolha ao fornecedor que, comprovadamente, realizar práticas de sustentabilidade ambiental, desde que analisada esta preferência em conjunto com as demais condições comerciais.
§2º - Previamente à escolha de uma cotação ou uma proposta, a Organização da Sociedade Civil deverá exercitar o direito de negociar as condições das ofertas, com a finalidade de maximizar resultados em termos de qualidade e preço.
§3º - A validade do processo de compras e contratações não ficará comprometida em caso da não apresentação do número mínimo de propostas, tampouco pela impossibilidade de se convidar o mínimo de fornecedores para a seleção, desde que haja justificativa devidamente comprovada e baseada na ausência de fornecedores interessados na praça.
§4º - Caso não compareça qualquer fornecedor interessado, a OSC deverá reabrir o procedimento de compras, salvo, se motivadamente comprovar o risco de prejuízo ao interesse público, quando então poderá contratar diretamente com qualquer interessado, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas no ato convocatório.
§5º - As decisões de compras e contratações realizadas por qualquer critério que não o de melhor preço deverão ser expressamente justificadas, o mesmo valendo para as compras e contratações referentes ao art. 4º.
Art. 6º - É expressamente vedada a realização de compras e contratações nos casos em que se constatar a utilização de produtos pirateados, contrabandeados, provenientes de fornecedores que empreguem trabalho infantil ou que realizem qualquer outro ato que possa gerar desequilíbrio comercial e socioeconômico.
Art.7º - Somente serão aceitos para comprovação da venda, locação ou aquisição de bens e serviços, documentos fiscais, devendo ser desqualificada a proposta de fornecedor que não atenda a esta condição.
Art. 8º- Todo o processo de compras, obras, contratações e locações de que trata esta Lei deverá estar devidamente documentado, a fim de facilitar futuras averiguações pelos membros e órgãos da OSC, por parte dos órgãos parceiros e pelos demais responsáveis pelo controle e fiscalização das parcerias. 
Art. 9º - Os contratos firmados com base nesta Lei estabelecerão, com clareza e precisão, as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do ato convocatório e da proposta a que se vinculam.
Art. 10 - Os contratos deverão conter, no mínimo:
I - Qualificação completa das partes;
II - Seu objeto;
III - Prazo de entrega do bem, obra, serviço ou locação; 
IV - Vigência;
V  - Preço e forma de pagamento;
VI - Deveres e responsabilidades das partes;
VII - Sanções pelo descumprimento das obrigações;
VIII - Hipóteses de rescisão;
IX - Foro. 
Art. 11 - Exige-se a celebração de contrato formal para os serviços continuados ou quando houver entrega parcelada de bens ou a exigência de fornecimento de garantias.
Art. 12  - Todos os contratos deverão ser aprovados por assessoria jurídica ou, na falta desta, pelo dirigente máximo da OSC, a fim de garantir a adequada formalização dos termos avençados.
Art.13 - No caso de contratos celebrados com pessoas jurídicas, deverão ser apresentados a cópia de seu ato constitutivo e alterações, ou ato constitutivo consolidado, bem como atas de eleição dos dirigentes, além de outros documentos que a OSC julgar necessários, de acordo com o tipo de contrato a ser celebrado. 









�	 Faz-se necessário detalhar todas as ações pactuadas com seus respectivos recursos conforme tabela.










